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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ATAQUE DE MANEIRA GERAL 
E ABSTRADA, PELO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PEL TRIBUNAL DE ORIGEM. REPETIÇÃO 
DOS ARGUMENTOS. SÚMULA 182 DO STJ.
1. O agravante discute a aplicação do Tema 1.075 do STJ, contudo esta Corte não 
pode examinar questões cujo seguimento foi negado pelo Tribunal de origem (art. 
1.030, I, "b", do CPC).
2. Vale lembrar que, ao apreciar a Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP (Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 12.5.2011), a Corte Especial do STJ "firmou o 
entendimento de que não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC". Dessa 
forma, qualquer impugnação a tese amparada em Recurso Repetitivo, como no caso 
sub judice, deve ser alinhavada por meio da interposição de Agravo Interno na 
instância ordinária.
3. No caso, observa-se que a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 
está embasada na diretriz firmada no Recurso Especial Repetitivo 1.878.854/TO 
(Tema 1.075/STJ). Assim, incabível o questionamento apresentado nesta 
oportunidade.
4. Por outro lado, o agravante, mais uma vez, elabora sua impugnação de forma 
genérica e abstrata, sem expor os motivos que justifiquem a inaplicabilidade da 
Súmula 282 do STF pela Presidência do Tribunal de origem.
5. É ônus do agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, não se 
mostrando suficiente a impugnação genérica dos fundamentos nela adotados. 
Ademais, cumpre destacar que a referida orientação é aplicável também aos 
Recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 
de 1988.
6. Aplica-se a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso Especial que não refuta, de 
maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade proferida pelo 
Colegiado a quo.
7. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ATAQUE DE MANEIRA GERAL 
E ABSTRADA, PELO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PEL TRIBUNAL DE ORIGEM. REPETIÇÃO 
DOS ARGUMENTOS. SÚMULA 182 DO STJ.
1. O agravante discute a aplicação do Tema 1.075 do STJ, contudo esta Corte não 
pode examinar questões cujo seguimento foi negado pelo Tribunal de origem (art. 
1.030, I, "b", do CPC).
2. Vale lembrar que, ao apreciar a Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP (Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 12.5.2011), a Corte Especial do STJ "firmou o 
entendimento de que não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC". Dessa 
forma, qualquer impugnação a tese amparada em Recurso Repetitivo, como no caso 
sub judice, deve ser alinhavada por meio da interposição de Agravo Interno na 
instância ordinária.
3. No caso, observa-se que a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 
está embasada na diretriz firmada no Recurso Especial Repetitivo 1.878.854/TO 
(Tema 1.075/STJ). Assim, incabível o questionamento apresentado nesta 
oportunidade.
4. Por outro lado, o agravante, mais uma vez, elabora sua impugnação de forma 
genérica e abstrata, sem expor os motivos que justifiquem a inaplicabilidade da 
Súmula 282 do STF pela Presidência do Tribunal de origem.
5. É ônus do agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, não se 
mostrando suficiente a impugnação genérica dos fundamentos nela adotados. 
Ademais, cumpre destacar que a referida orientação é aplicável também aos 
Recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 
de 1988.
6. Aplica-se a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso Especial que não refuta, de 
maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade proferida pelo 
Colegiado a quo.
7. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão deste relator que não conheceu do Agravo em Recurso 

Especial, com fulcro na Súmula 182 do STJ.

O agravante afirma que não é o caso de se aplicar a Súmula 182 do STJ, tendo 

em vista que o Tribunal de origem se equivocou ao negar seguimento ao recurso com 

base no Tema 1.075 do STF. Além disso, teria prequestionado toda matéria suscitada nas 

razões recursal (fl. 232, e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.6.2024.

A irresignação não merece prosperar.

O agravante discute a aplicação do Tema 1.075 do STJ, contudo esta 

Corte não pode examinar questões cujo seguimento foi negado pela Presidência do 

Tribunal de origem (art. 1.030, I, "b", do CPC).

Vale lembrar que, ao apreciar a Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP (Rel. 

Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 12.5.2011), a Corte Especial do STJ "firmou o 

entendimento de que não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento 

a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC". Dessa forma, qualquer 

impugnação a tese amparada em Recurso Repetitivo, como no caso sub judice, deve ser 

alinhavada por meio da interposição de Agravo Interno na instância ordinária.

No caso, observa-se que a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

está embasada na diretriz firmada no Recurso Especial Repetitivo 1.878.854/TO (Tema 

1.075/STJ). Assim, incabível o questionamento apresentado nesta oportunidade.

Cito precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSÃO. ART. 1.030, INCISO I, "B", DO CPC/ 2015. DISTINGUISHING. 
ALEGAÇÃO. CORTE LOCAL. AGRAVO INTERNO. CABIMENTO 
EXCLUSIVO PRECEDENTES.

1. Eventual distinguishing alegado contra decisão que inadmite recurso 
especial com base no artigo 1.030, inciso I, "b", do Código de Processo Civil de 
2015 tem sua via exclusiva de discussão no agravo interno dirigido à Corte de 
apelação, a teor do disposto no § 2º do próprio dispositivo legal em referência.

2. Agravo interno não provido.
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(AgInt na Rcl 40.565/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 26/4/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CAPÍTULO DE DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 
AGRAVO DO ARTIGO 1042 DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA 
PACIFICADA PELA CORTE ESPECIAL (QO NO AG 1.154.599/SP). 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
APLICADOS À INADMISSÃO DO APELO NOBRE NA ORIGEM.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a 
Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 1.154.599/SP, Rel. Min. César Asfor 
Rocha, DJe de 12/5/2011, firmou o entendimento de que não cabe agravo de 
instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 
543-C, § 7º, inciso I, do CPC. Eventual equívoco na aplicação da tese sufragada no 
recurso repetitivo ao caso concreto deve ser impugnado mediante interposição de 
agravo regimental/interno junto à instância a quo. Precedentes.

2. No caso, observa-se que a decisão que negou seguimento ao apelo 
especial foi fundamentada no entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo 
1.001.779/DF (Tema 239), representativo de controvérsia. Assim, incabível o 
questionamento apresentado nesta oportunidade.

3. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da 
Corte de origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos 
termos dos artigos 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ 
(redação dada pela Emenda Regimental n. 22, 2016).

4. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp 1.704.833/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/4/2021.)

 
Além disso, o agravante, mais uma vez, elabora sua impugnação de forma 

genérica e abstrata, sem expor os motivos que justifiquem a inaplicabilidade 

da Súmula 282 do STF pelo Tribunal de origem.

É ônus do agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, não se 

mostrando suficiente a impugnação genérica dos fundamentos nela adotados. Ademais, 

cumpre destacar que a referida orientação é aplicável também aos Recursos interpostos 

pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do CPC/15 e 
253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo 
extremo, o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 182 do STJ.

2. São insuficientes ao cumprimento do dever de dialeticidade recursal 
as alegações genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de forma clara, 
objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão impugnada. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.904.123/MA, Rel. 
Min. MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 8/10/2021).
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇOS PÚBLICOS. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO DO SEU RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ 
E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INSURGÊNCIA RELATIVA À CONVERSÃO DO AGRAVO DO 
PARQUETEM RECURSO ESPECIAL. IRRECORRIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO PREMATURA ACERCA DO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Razões de agravo interno nas quais não impugnado especificamente 
o fundamento da decisão agravada acerca do não conhecimento do Agravo em 
Recurso Especial interposto pelo ora Agravante, o que, à luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e 
aplicação do art. 932, III, combinado com o art. 1.021, § 1º, todos do Código de 
Processo Civil de 2015.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido da irrecorribilidade da decisão de conversão do Agravo em Recurso 
Especial, por tratar-se de ato meramente ordinatório, não causado de prejuízo às 
partes, bem como porque a aferição dos requisitos de admissibilidade deste será 
realizada quando do seu julgamento.

IV - A insurgência recursal revela-se cognoscível, excepcionalmente, 
apenas nas hipóteses em que alegada a presença de óbice relacionado ao 
conhecimento do Agravo em Recurso Especial. Precedentes.(...)VII - Agravo 
Interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 1.852.565/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 8/10/2021).

 
Aplica-se a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso Especial que não refuta, 

de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade proferida pelo 

Colegiado a quo.

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA, 
QUANTO À DECLARAÇÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL, NO PONTO EM QUE FORA ALEGADA CONTRARIEDADE AO 
ART. 209 DO DECRETO 89.312/84. SÚMULA 182/STJ. DISCUSSÃO ACERCA 
DA PRESCRIÇÃO PARA SE PLEITEAR A COMPENSAÇÃO DE TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA 
EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno, interposto em 23/05/2016, contra decisão 
monocrática, publicada em 02/05/2016, que, por sua vez, decidira Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Interposto Agravo interno com razões deficientes, que não 
impugnam, especificamente, os fundamentos da decisão agravada, quanto à 
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declaração de inadmissibilidade do Recurso Especial, no ponto em que fora alegada 
contrariedade ao art. 209 do Decreto 89.312/84, constitui óbice ao conhecimento do 
inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

III. Consoante a jurisprudência do STF e do STJ, para as ações de 
repetição de indébito, relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
ajuizadas a partir de 09/06/2005, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal, 
previsto no art. 3º da Lei Complementar 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos, com 
termo inicial na data do pagamento. Já para as ações ajuizadas antes de 09/06/2005, 
deve ser aplicado o entendimento anterior, que permitia a cumulação do prazo do 
art. 150, § 4º, com o do art. 168, I, do CTN (denominada tese dos 5+5).

VI. Nos presentes autos, que tratam de Mandado de Segurança 
impetrado em 06/10/1999, visando a compensação de contribuições previdenciárias 
referentes ao mês de competência correspondente a setembro de 1989, operou-se a 
prescrição, em relação à totalidade das parcelas que a parte agravante pretendia 
compensar.

V. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no REsp 1.478.578/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2016).
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ PERMANENTE. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RECURSO 
ESPECIAL 1.388.030/MG) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmada em recurso 
especial representativo de controvérsia - REsp nº 1.388.030/MG -, é no sentido de 
que o termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização fundada no 
seguro DPVAT, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca do caráter 
permanente da invalidez.

2. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e da 
Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente 
todos fundamentos da decisão agravada.

3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 788.563/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/11/2016).
 

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno. 

Não há razão para majoração de honorários advocatícios.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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